
	1.2.1.2.
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE OS AUXÍLIOS DESTINADOS A COMPENSAR OS DANOS CAUSADOS POR ACONTECIMENTOS CLIMÁTICOS ADVERSOS SUSCETÍVEIS DE SEREM EQUIPARADOS A CALAMIDADES NATURAIS


Este formulário deve ser utilizado pelos Estados-Membros para a notificação das medidas de auxílio estatal destinadas a compensar danos causados à produção agrícola ou aos meios de produção agrícola por acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais, como descrito na parte II, secção 1.2.1.2. das Orientações da União Europeia relativas aos auxílios estatais no setor agrícola e florestal e nas zonas rurais(«Orientações»).
Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais para a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, indicando as condições gerais de elegibilidade para o auxílio estatal.
1. Queira especificar o acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural que causou os danos para os quais é pedida a compensação:
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
2. O auxílio é limitado a empresas ativas na produção agrícola primária?
|_|	sim			|_|	não
De acordo com o ponto (341) das Orientações, a secção 1.2.1.2. das Orientações aplica-se exclusivamente às empresas ativas na produção agrícola primária.
3. O regime de auxílios foi concebido como um regime de auxílios ex ante? 
|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, queira especificar o tipo de acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais abrangidos pelo regime ex ante:
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
4. Se o regime de auxílios for concebido como um regime ex ante, queira confirmar que a obrigação de apresentação de relatório prevista no ponto (651) das Orientações será cumprida:
|_|	sim			|_|	não
5. Foi a ocorrência do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural formalmente reconhecida como tal pela autoridade competente do Estado-Membro?
|_|	sim			|_|	não
6. Queira demonstrar o nexo causal entre o acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural e os danos sofridos pelo beneficiário da empresa.
…………………………………………………………………………………………….……………………………………………………………………………………............
Queira notar que, de acordo com o ponto (342) das Orientações, são cumulativas a condição referida nesta pergunta e a condição referida na pergunta 5 da presente ficha de informações complementares.
7. Os critérios com base nos quais se considera concedido o reconhecimento formal pela autoridade competente do Estado-Membro são estabelecidos previamente?
|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, queira demonstrar que é adequado estabelecer previamente esses critérios:
…………………………………………………………………………………………….……………………………………………………………………………………............
8. O auxílio é pago diretamente à empresa agrícola em causa?
|_|	sim			|_|	não
9. O auxílio é pago a um agrupamento ou organização de produtores de que a empresa agrícola é membro?
|_|	sim			|_|	não
10. Se o auxílio for pago a um agrupamento ou organização de produtores, é possível garantir que o seu montante não excede o montante do auxílio para o qual a empresa agrícola é elegível?
|_|	sim			|_|	não
Queira ter em conta que, nos termos do ponto (345) das Orientações, se o auxílio for pago a um agrupamento ou organização de produtores, o seu montante não pode exceder o montante do auxílio que poderia ser concedido à empresa.
11. Está o regime de auxílios a ser estabelecido respeitando o prazo de três anos a contar da data da ocorrência do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural?
|_|	sim			|_|	não
Queira indicar a data do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural que deu origem aos danos:
.............................................................................................................................................
De acordo com o ponto (346) das Orientações, o regime de auxílio deve ser estabelecido no prazo de três anos a contar da data da ocorrência na origem do dano.
12. Queira indicar a data-limite para o pagamento do auxílio.
.............................................................................................................................................
De acordo com o ponto (346) das Orientações, o auxílio deve ser pago nos quatro anos seguintes à data da ocorrência na origem do dano.
13. Queira apresentar informações meteorológicas comprovativas relativas ao acontecimento climático adverso em causa:
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
14. São elegíveis para auxílio apenas os custos dos danos que são consequência direta do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural?
|_|	sim			|_|	não
15. Queira indicar os custos elegíveis:
|_|	a) Compensação por danos materiais em edifícios agrícolas e equipamentos e maquinaria agrícolas, existências e meios de produção, causados por acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais;
|_|	b) Compensação pela perda de rendimentos decorrente da destruição total ou parcial dos produtos agrícolas e dos meios de produção cuja causa está ligada a um acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural;
16. Os danos são avaliados por uma autoridade pública, por um perito independente reconhecido pela autoridade que concede o auxílio ou por uma empresa de seguros?
|_|	sim			|_|	não
Queira especificar qual a entidade que avalia os danos:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
17. Queira apresentar uma apreciação precisa dos danos sofridos pelos potenciais beneficiários:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
18. Os danos são calculados ao nível de cada beneficiário individual?
|_|	sim			|_|	não
19. São os danos materiais provocados nos bens pelo acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural calculados com base nos custos de reparação ou no valor económico do bem afetado antes da ocorrência do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural?
|_|	sim			|_|	não
20. Queira confirmar que, quando o auxílio for concedido para compensar os danos materiais, o cálculo dos danos materiais não excede o custo de reparação nem a diminuição do valor de mercado decorrente do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural:
|_|	sim			|_|	não
Queira ter em conta que, nos termos do ponto (350), das Orientações, o cálculo dos danos materiais não pode exceder o custo de reparação nem a diminuição do valor de mercado originado pelo acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural, ou seja, a diferença entre o valor do bem imediatamente antes e imediatamente após o acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural.
21. Sempre que a perda de rendimentos do beneficiário seja calculada com base no nível da cultura ou do efetivo, apenas são tidos em conta os danos materiais relativos ao nível da cultura ou do efetivo?
|_|	sim			|_|	não
22. Queira indicar se a perda de rendimentos é calculada subtraindo:
(a) o resultado da multiplicação da quantidade de produtos agrícolas produzidos no ano da ocorrência do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural, ou em cada ano seguinte afetado pela destruição total ou parcial dos meios de produção, pelo preço de venda médio obtido durante esse ano;
do
(b) resultado da multiplicação da quantidade média anual de produtos agrícolas produzidos nos três anos anteriores ou da média de três dos cinco anos anteriores (excluídos os valores superior e inferior) pelo preço de venda médio obtido.
|_|	sim			|_|	não
23. À perda de rendimentos podem acrescer outras despesas em que o beneficiário tenha incorrido devido ao acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural?
[bookmark: Check1]|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, queira indicar as outras despesas em causa:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
24. Queira confirmar que à perda de rendimentos serão subtraídos quaisquer outros custos não decorrentes do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural que, de outro modo, teriam sido suportados pelo beneficiário:
|_|	sim			|_|	não
25. Serão utilizados índices para calcular a produção agrícola anual do beneficiário?
|_|	sim			|_|	não
26. Se a resposta à questão 25 for afirmativa, permitirá o método de cálculo utilizado determinar as perdas reais do beneficiário num determinado ano?
|_|	sim			|_|	não
27. Se for utilizado outro método de cálculo dos danos, será esse método representativo, não se baseará em rendimentos anormalmente elevados e não resultará numa sobrecompensação do beneficiário?
|_|	sim			|_|	não
Pode a avaliação da extensão dos danos causados ser adaptada às características específicas de cada tipo de produto mediante uma das categorias de índices seguintes?
|_|	a) Índices biológicos (quantidade de biomassa perdida) ou índices de perda de rendimento equivalentes estabelecidos a nível da exploração ou a nível local, regional ou nacional; ou
|_|	b) Índices climáticos (nomeadamente pluviosidade e temperatura), estabelecidos a nível local, regional ou nacional.
28. O beneficiário é uma PME constituída menos de três anos a contar da data da ocorrência do acontecimento climático adverso suscetível de ser equiparado a uma calamidade natural?
|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, a referência à quantidade média anual nos três ou cinco anos a que se refere a alínea(352) b) das Orientações, deve ser entendida como uma referência ao volume de negócios gerado ou à quantidade produzida e vendida por uma empresa média com a mesma dimensão que o requerente, ou seja, uma microempresa, uma pequena empresa ou uma média empresa, respetivamente, no setor nacional ou regional afetado pelo acontecimento climático adverso equiparável a uma calamidade natural.
29. Queira indicar a intensidade de auxílio:
|_|…..% dos custos elegíveis,
Queira ter em conta que, nos termos do ponto (357) das Orientações, o auxílio e quaisquer outros pagamentos recebidos para compensar os danos, incluindo os pagamentos no âmbito de outras medidas nacionais ou a nível da União ou de apólices de seguros relativas ao danos para os quais é concedido o auxílio, não podem exceder 80 % dos custos elegíveis.
|_|...% dos custos elegíveis suportados em zonas sujeitas a condicionantes naturais ou outras condicionantes específicas.
De acordo com o ponto (357) das Orientações, a intensidade de auxílio de 80 % acima referida pode ser aumentada até 90 % nas zonas sujeitas a condicionantes naturais ou outras condicionantes locais específicas.
30. Será o montante do auxílio reduzido pelo menos em 50 % se for concedido a beneficiários que não tenham subscrito um seguro ou que não tenham pago contribuições financeiras para fundos mutualistas acreditados no Estado-Membro que cubram, pelo menos, 50 % da sua produção anual média ou do rendimento anual médio resultante da produção e os riscos climáticos estatisticamente mais frequentes no Estado-Membro ou na região abrangidos?
|_|	sim			|_|	não
Queira ter em conta que a derrogação a esta condição só será possível se o Estado-Membro puder demonstrar de forma convincente que, apesar de todos os esforços razoáveis, não se encontrava disponível, a um preço acessível e no momento da ocorrência do dano, um seguro que abrangesse os riscos climáticos estatisticamente mais frequentes no Estado-Membro ou na região em causa.
Se for esse o caso, queira apresentar informações suficientes que demonstrem que essa derrogação pode ser aplicada:
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
OUTRAS INFORMAÇÕES
Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa ao abrigo da secção correspondente das Orientações.
………………………………………………………………………………………………….
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